
 
 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
  

LICITAÇÃO - FORNECIMENTO 

 (Processo e-PAD 10842/2024) 

 

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Aquisição de portais detectores de metal com no mínimo 4 (quatro) zonas de detecção, nos 

termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste Instrumento, 

através do sistema de registro de preços. 

ITEM 

 

ESPECIFICAÇÃO CATMAT UNIDADE 
DE 

MEDIDA 

QUANTIDADE VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

1 Portais detectores 
de metal com no 
mínimo 4 (quatro) 
zonas de detecção 

479204 Unidade 78 17.325,00 1.351.350,00 

 

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como bem de luxo, conforme Decreto nº 

10.818/2021, amoldando-se à categoria bem de consumo comum, nos termos do art. 6º, inc. 

XIII, da Lei n. 14.133/2021. 

1.3. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano a contar da data da sua 

publicação, podendo ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço 

vantajoso, nos termos do art. 84 da Lei n. 14.1333/2021.  

1.4. O contrato advindo da Ata de Registro de Preços terá sua vigência por 6 (seis) meses, contado 

da sua assinatura, na forma do artigo 105 da Lei n. 14.133/2021. 

1.5. Caso aconteça alguma divergência entre o código CATMAT e os itens descritos no Termo de 

Referência, prevalecerá as informações contidas neste documento. 

1.6. É viável o procedimento público de intenção de registro de preços que possibilite a participação 

de outros órgãos. 

1.7. Não será aceita a adesão tardia à ata de registro de preço. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO, DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO E RESULTADO 

PRETENDIDO 

2.1. O objeto da contratação visa ao atendimento da necessidade do Tribunal Regional do Trabalho 

da 3ª Região de ampliar a eficiência do controle de acesso nas edificações ocupadas pelas 



 
 
 

unidades do Tribunal, com vistas a garantia da segurança e integridade física de magistrados, 

servidores, autoridades e jurisdicionados, bem como garantir a ordem e a integridade 

patrimonial da Instituição. 

Ressalta-se que o equipamento de inspeção por raios-x é mais uma medida de segurança 

preventiva e proativa, que impedirá, durante o procedimento de controle de acesso, o acesso 

de armas e quaisquer objetos que possam oferecer riscos, detectando e neutralizando 

possíveis ameaças. 

Além disso, os equipamentos de inspeção por raios-x integram o rol de medidas de segurança 

previstas em atos normativos do Conselho Nacional de Justiça e Conselho Superior da Justiça 

do Trabalho, os quais sugerem que os Tribunais devem aquirir esses equipamentos. Veja-se: 

Resolução CNJ nº 435, de 28 de outubro de 2021. Dispõe sobre a política 

e o sistema nacional de segurança do Poder Judiciário e dá outras 

providências. 

Art. 14. Os tribunais superiores, conselhos, tribunais de justiça, regionais 

federais, do trabalho, eleitorais e militares, no âmbito de suas 

competências, adotarão as seguintes medidas de segurança: 

(…) 

V - instalação de pórtico detector de metais e catracas, aos quais devem 

se submeter todos que acessarem as dependências, ainda que exerçam 

cargo ou função pública, ressalvados os magistrados, os integrantes de 

escolta de presos e os agentes ou inspetores da polícia judicial que 

tenham lotação ou sede de seus cargos e funções nas dependências dos 

Tribunais;; 

(…) 

 

Resolução CSJT nº 315, de 26 de novembro 2021. Regulamenta, no 

âmbito da Justiça do Trabalho de 1º e 2º graus, as Resoluções CNJ n. 

291, de 23 de agosto de 2019; 344, de 9 de setembro de 2020; 379, de 15 

de março de 2021; 380, de 16 de março de 2021; 383, de 25 de março de 

2021; e consolida as disposições relativas às Resoluções CSJT n. 108, de 

29 de junho de 2012; 175, de 21 de outubro de 2016; e 203, de 25 de 

agosto de 2017. 

Art. 5º Os Tribunais Regionais do Trabalho deverão implementar as 

seguintes medidas mínimas de segurança:  

V - instalação de pórtico detector de metais e catracas, aos quais devem 

se submeter todos que acessarem as dependências, ainda que exerçam 

cargo ou função pública, ressalvados os magistrados, os integrantes de 

escolta de presos e os agentes ou inspetores da polícia judicial que 

tenham lotação ou sede de seus cargos e funções nas dependências dos 

Tribunais; (…) 



 
 
 

Registre-se que o uso de equipamento de inspeção por raios-x também está previsto em ato 

normativo do TRT3, por meio da Resolução GP N. 7/2013, conforme abaixo: 

RESOLUÇÃO GP N. 7, DE 03 DE OUTUBRO DE 2013 Dispõe sobre 

normas de segurança, regulamenta o controle de acesso às unidades do 

Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região, cria, organiza e disciplina o 

funcionamento da Comissão de Segurança Institucional (CSI) e dá outras 

providências. 

Art. 15. O controle de acesso destina-se à organização e à fiscalização da 

entrada, permanência, circulação e saída de pessoas, veículos e materiais 

nas unidades da Justiça do Trabalho da 3ª Região.  

Art. 16. O sistema de controle de acesso será implementado através dos 

seguintes dispositivos:  

V - instalação de pórtico detector de metais e catracas, aos quais devem 

se submeter todos que acessarem as dependências, ainda que exerçam 

cargo ou função pública, ressalvados os magistrados, os integrantes de 

escolta de presos e os agentes ou inspetores da polícia judicial que 

tenham lotação ou sede de seus cargos e funções nas dependências dos 

Tribunais; (…) 

 

Neste passo, a aquisição do equipamento de inspeção por raios-x justifica-se pela necessidade 

de se melhorar o controle de acesso, ampliando a segurança nas unidades do Tribunal, e, 

ainda, pela necessidade de cumprir o disposto em atos normativos do CNJ e CSJT. 

A utilização de registro de preços se justifica pela conveniência da previsibilidade de entregas 

parceladas à administração (art. 3º, II, do Decreto 7.892/13), em razão da disponibilidade 

orçamentária e da impossibilidade de previsão exata da data de instalação dos referidos 

equipamentos em cada unidade a ser contemplada e, por isso, sendo inviável o estoque do 

bem a ser adquirido em questão, que traria riscos de mau funcionamento e, ainda, perda de 

garantia. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 

OBJETO E A ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

3.1. Trata-se de aquisição de portais detectores de metal com no mínimo 4 (quatro) zonas de 

detecção, contendo as seguintes especificações: 

▪ Construído em materiais de alta resistência, com estrutura que ofereça estabilidade e 

resistência a impactos acidentais como colisões, choques ou pressões provocadas pelo 

tráfego de pessoas e seus pertences 

▪ Possuir no mínimo 100 níveis de ajuste; 

▪ Possuir no mínimo 20 canais de operação, possibilitando a instalação de vários 

equipamentos no mesmo ambiente; 



 
 
 

▪ Alta sensibilidade, com capacidade de detecção de metais ferrosos e não ferrosos em todas 

as orientações; 

▪ Sistema de armazenamento e registro de eventos com data e hora; 

▪ Uniformidade de detecção em todo o vão de passagem do pórtico; 

▪ Alimentação elétrica bivolt automática, com entrada nominal de 100 a 240 Vca, com 

proteção contra curto-circuito e surtos de tensão; 

▪ Deverá ser fabricado em conformidade com as normas NILECJ 0601-00 (NÍVEIS 1,2,3 E 4) e 

NBR5410 (itens de segurança); 

▪ Largura total: 890 mm 

▪ Largura interna: 760 mm 

▪ Altura total: 2240 mm 

▪ Altura interna: 2050 mm 

▪ Profundidade: 530 mm 

▪ Peso: 72 kg 

▪ Prazo de garantia: mínimo 36 meses 

• Serão admitidas variações de 10% em todas as dimensões e no peso 

• Manuais deverão ser entregues escritos em língua portuguesa do Brasil. Cada equipamento 

deverá vir acompanhado do manual de operação e seus acessórios, em português; Os 

manuais deverão ter boa apresentação, ou seja, os textos, figuras, diagramas e tabelas 

devem ser inteligíveis e estarem corretos; Os tipos gráficos, a diagramação, o papel e a 

encadernação devem ser de boa qualidade, podendo estar em mídia eletrônica; Devem 

conter todas as informações necessárias à instalação, configuração e operação dos 

equipamentos, apresentando no mínimo: 

a) descrição funcional do sistema; 

b) descrição detalhada dos procedimentos operacionais; 

c) descrição dos procedimentos de segurança; 

d) descrição das formas de visualização e sinalização operacionais; 

e) descrição dos alarmes, controles, comandos e funções disponíveis. 

 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Sustentabilidade: 

4.1. Aplicam-se, no que couber, a Lei n. 12.305/2010, que dispõe acerca da instituição de Política 

Nacional de Resíduos Sólidos, e o “Guia de Contratações Sustentáveis da Justiça do Trabalho”, 

aprovado pelo Conselho Superior da Justiça do Trabalho (CSJT) mediante Resolução CSJT n. 

310/2021, disponível em:  

Os serviços prestados pela Contratada deverão sempre se pautar no uso racional de recursos e 
materiais, de forma a prevenir desperdícios e geração excessiva de resíduos. A Contratada 
deverá obedecer às normas técnicas, de saúde, de higiene e de segurança do trabalho, de 
acordo com as resoluções do MTE. A Contratada deverá utilizar materiais e equipamentos que 
atendam critérios de sustentabilidade, tais como segurança, durabilidade e eficiência, de modo a 
gerar menos resíduos, menor desperdício e menor impacto ambiental. Os produtos fornecidos 



 
 
 

não devem conter certas substâncias nocivas ao meio ambiente como mercúrio, chumbo, cromo 
hexavalente, cádmio, bifenil-polibromados, éteres difenilpolibromados, em concentração acima 
da recomendada pela Diretiva 2002/95/EC do Parlamento Europeu também conhecida como 
diretiva RoHS27 (Restriction of Certain Hazardous Substanc es). Efetuar, em relação aos 
produtos utilizados nos serviços, a coleta dos resíduos cuja logística reversa é obrigatória (pilhas 
e baterias; lâmpadas fluorescentes, de vapor de sódio e mercúrio e de luz mista; óleos 
lubrificantes, seus resíduos e embalagens; produtos eletroeletrônicos e seus componentes). A 
Contratada deverá providenciar a devolução desses resíduos ao fabricante ou importador, 
responsáveis pela sua destinação final ambientalmente adequada, consoante o disposto no art. 
18 do Decreto nº 7.404/2010 e art. 33 da Lei nº 12.305/2010. Cumprir a Resolução CONAMA n° 
401/2008 em relação ao fornecimento de pilhas e baterias. Cumprir a Resolução CONAMA nº 
362/2005, assim como o Acordo Setorial para a Implantação de Sistema de Logística Reversa 
de Embalagens Plásticas Usadas de Lubrificantes, em relação ao fornecimento de óleos 
lubrificantes, seus resíduos e embalagens. Observar, no que couber, as diretrizes, critérios e 
procedimentos para a gestão dos resíduos estabelecidos na Lei nº 1 2.305, de 2010 – Política 
Nacional de Resíduos Sólidos, Resolução nº 307, de 05/07/2002, do Conselho Nacional de Meio 
Ambiente – CONAMA, e Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 1, de 19/01/2010, nos seguintes 
termos:  

a) O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às diretrizes 
técnicas e procedimentos do Plano Municipal de Gestão de Resíduos da Construção Civil da 
localidade onde o serviço for executado.  

b) Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 05/07/2002, a Contratada 
deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos originários da 
contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos:  

b.1) resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser reutilizados ou 
reciclados na forma de agregados ou encaminhados a aterro de resíduos Classe A de 
reservação de material para usos futuros; 

 b.2) resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados, 
reciclados ou encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo 
a permitir a sua utilização ou reciclagem futura; 

 b.3) resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações 
economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser 
armazenados, transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas 
específicas;  

b.4) resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser 
armazenados, transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas 
específicas. c) Em nenhuma hipótese a Contratada poderá dispor os resíduos originários da 
contratação em aterros de resíduos domiciliares, áreas de “bota fora”, encostas, corpos d´água, 
lotes vagos e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas. 

Sobre a Logística Reversa:  

● É de responsabilidade da contratada a disposição final responsável e ambientalmente 
adequada dos resíduos, após o uso, em observância ao disposto no art. 33 da Lei nº 
12.305/2010, obedecendo ao disposto na ABNT 10004:2004 e em conformidade com o 
respectivo acordo setorial, termo de compromisso ou Decreto nº 9.177/2017, devendo, para 
tanto, informar em sua proposta a forma de implantação da logística reversa, com indicação de 
um responsável e seu contato (nome, telefone e e-mail), a quantidade mínima para solicitação 
da coleta e a forma de destinação ambientalmente adequada que se dará aos resíduos oriundos 
da contratação. 

 ● São considerados apropriados os seguintes procedimentos de destinação ambientalmente 
adequada: a) A devolução ao fabricante/importador que possua sistema de logística reversa; b) 
O encaminhamento para empresas recicladoras, responsáveis pela desmontagem, 



 
 
 

descaracterização, reaproveitamento, reciclagem dos produtos e tratamento final dos rejeitos, 
desde que licenciadas pelo órgão ambiental competente.  

● No decorrer do contrato, poderá ser exigido do fornecedor apresentação de documentos 
comprobatórios dos procedimentos adotados para a destinação ambientalmente adequada dos 
resíduos, nos termos da legislação vigente e da proposta apresentada pelo fornecedor, dentro 
das prerrogativas e competências da fiscalização do contrato.  

● A veracidade das informações prestadas é de responsabilidade do fornecedor, por elas 
respondendo civil, criminal e contratualmente, conforme legislação vigente.  

● Todo custo referente à realização da logística reversa correrá por conta da contratada, não 
havendo ônus para o contratante. 

 ● A contratada é responsável pela logística reversa somente das quantidades efetivamente 
fornecidas.  

● O não cumprimento das exigências relativas à logística reversa sujeita a contratada às 
penalidades previstas no caso de inexecução do objeto. 

 

Da exigência de amostra 

4.2. Não será exigida amostra.  

Subcontratação 

4.3. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Participação de Cooperativas  

4.4. Será admitida a participação de Cooperativas, nas seguintes condições: 

4.4.1 a constituição e o funcionamento da cooperativa observarem as regras 
estabelecidas na Lei n. 14.133/2021, a Lei n. 5.764/1971, a Lei n. 12.690/2012 e a Lei 
Complementar n. 130/2009. 

4.4.2 a cooperativa apresentar demonstrativo de atuação em regime cooperado, com 
repartição de receitas e despesas entre os cooperados;     

4.4.3 qualquer cooperado, com igual qualificação, for capaz de executar o objeto 
contratado, vedado à Administração indicar nominalmente pessoas;  

4.4.4 o objeto da licitação referir-se, em se tratando de cooperativas enquadradas na Lei 

n 12.690/2012, a serviços especializados constantes do objeto social da cooperativa, a serem 

executados de forma complementar à sua atuação. 

Participação de Empresas Constituídas sob a forma de Consórcio 

4.5. Considerando que a contratação tem o objeto o fornecimento de bens comuns, comercializados 

no mercado, e em número bastante reduzido, não será admitida a participação de empresas 

constituídas sob a forma de consórcio. 



 
 
 

Garantia da contratação 

4.6. Não haverá exigência da garantia da contratação de que tratam os artigos 96 e seguintes da 

Lei n. 14.133/2021. 

 

Habilitação econômica-financeira 

4.7. A habilitação econômico-financeira observará as exigências contidas no instrumento 

convocatório. 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de Entrega 

5.1. O prazo de entrega dos bens é de até 60 (sessenta) dias, contados da data de assinatura do 

contrato.  

5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões 

respectivas com pelo menos 5 (cinco) dias úteis de antecedência para que qualquer pleito de 

prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

Ficará a cargo da Administração autorizar, ou não, a prorrogação do prazo de entrega solicitada 

pela empresa. 

5.3. Os bens deverão ser entregues nas seguintes cidades em horário comercial. Os endereços das 

Unidades TRT3 serão informados, posteriormente, pelo Contratante.  

Almenara, Araçuaí, Araxá, Alfenas, Araguari, Barbacena, Belo Horizonte, Betim, Bom Despacho, 
Caratinga, Cataguases, Caxambu, Congonhas, Conselheiro Lafaiete, Contagem, Coronel 
Fabriciano, Curvelo, Diamantina, Divinópolis, Formiga, Frutal, Governador Valadares, 
Guanhães, Guaxupé, Itabira, Itajubá, Itaúna, Ituiutaba, Iturama, Januária, João Monlevade, Juiz 
de Fora, Lavras, Manhuaçu, Monte Azul, Muriaé, Nanuque, Nova Lima, Ouro Preto, Paracatu, 
Pará de Minas, Passos, Patos de Minas, Patrocínio, Pedro Leopoldo, Pirapora, Poços de 
Caldas, Ponte Nova, Pouso Alegre, Ribeirão das Neves, Santa Luzia, Santa Rita do Sapucaí, 
São João Del Rei, São Sebastião do Paraíso, Sete Lagoas, Teófilo Otoni, Três Corações, Ubá, 
Uberaba, Uberlândia, Unaí, Varginha e Viçosa. 

 

Garantia, manutenção e assistência técnica  

5.4. Os equipamentos deverão ter garantia técnica total contra defeitos de fabricação, 

compreendendo mão de obra e peças, durante o período de 36 (trinta e seis) meses contado a 

partir da emissão do Termo de Recebimento Definitivo. 

5.5. A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas 

condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96


 
 
 

5.6. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio Contratado, ou, 

se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as normas técnicas 

específicas.  

5.7. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados 

pelos bens, compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, reparos e 

correções necessárias.  

5.8. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser 

substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de 

qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do 

equipamento.  

5.9. Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos bens que 

apresentarem vício ou defeito no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da 

comunicação da irregularidade.  

5.10. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma 

única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, aceita 

pelo Contratante.  

5.11. Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar equipamento equivalente, 

de especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização em caráter 

provisório pelo Contratante, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos administrativos 

durante a execução dos reparos.  

5.12. Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do 

Contratante ou a apresentação de justificativas pelo Contratado, fica o Contratante autorizado a 

contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de 

seus componentes, bem como a exigir do Contratado o reembolso, no prazo de 15 (quinze) 

dias, pelos custos respectivos, sem que tal fato acarrete a perda da garantia dos equipamentos.  

5.13. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de 

responsabilidade do Contratado.  

5.14. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado 

daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de 

descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência 

contratual. 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei n. 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências 

de sua inexecução total ou parcial. 



 
 
 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante termo aditivo. 

6.3. As comunicações entre o Contratante e a Contratada devem ser realizadas por escrito sempre 

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.4. O Contratante poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato. 

6.5. Após a assinatura do contrato ou Instrumento equivalente, o Contratante poderá convocar o 

representante da empresa Contratada para reunião inicial para apresentação do plano de 

fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 

Contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, 

dentre outros. 

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 

pelos respectivos substitutos (Lei n. 14.133/2021, art. 117, caput). A contratação será 

fiscalizada por servidores da Secretaria de Segurança na Capital e pelo Diretor de Vara/Chefe 

do Núcleo de Foro no interior. 

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 

todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados 

para a Administração. 

6.7.1 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário 

para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei n. 14.133/2021, art. 117, 

§ 1º) 

6.7.2 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.  

6.7.3 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote 

as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.  

6.7.4 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, 

o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.  

6.7.5 O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação 

contratual. 

6.8 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização 

do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do 
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contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das 

prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de 

adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 

6.8.1 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

Contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que 

obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 

eventuais.  

6.8.2 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas 

as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se 

for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

6.8.3 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 

técnicos quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao 

seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e 

aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 

cumprimento de obrigações. 

6.8.4 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que 

trata o art. 158 da Lei n. 14.133/2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, 

conforme o caso. 

6.9 O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos 

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administração. 

7 CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

Recebimento do Objeto 

7.1 Os bens serão recebidos provisoriamente, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização 

do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações 

constantes no Termo de Referência e na proposta. 

7.2 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, 

quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na 

proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da notificação da 

Contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

7.3 O recebimento definitivo será realizado pelo Gestor do Contrato no prazo de 5 (cinco) dias 

úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela 

Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente 

aceitação mediante termo detalhado. 



 
 
 

7.4 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 

atendimento das exigências contratuais. 

7.5 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n. 14.133/2021, comunicando-se à 

empresa para emissão de nota fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do 

objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

7.6 O prazo para a solução, pelo Contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os 

fins do recebimento definitivo. 

7.7 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 

contrato. 

 Da Liquidação e do Pagamento 

7.8 Para fins de liquidação e pagamento, a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente 

apresentado deverá conter os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão;  

c) os dados do contrato e do órgão Contratante;  

d) o período respectivo de execução do contrato;  

e) o valor a pagar; e  

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.9 Satisfeitas as condições estabelecidas no Edital, o pagamento será creditado pelo Contratante, 

em nome da Contratada, por meio de ordem bancária, em conta-corrente por ela indicada, ou 

por meio de ordem bancária para pagamento de faturas com código de barras: 

a) no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contado da data do recebimento definitivo, caso se 

trate de despesa cujo valor não ultrapasse o limite de que trata o inc. II do art. 75 da Lei 

n. 14.133/2021;  

b) no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contado da data do recebimento definitivo, caso se 

trate de despesa cujo valor ultrapasse o limite de que trata o inc. II do art. 75 da Lei n. 

14.133/2021. 

7.10 O pagamento, mediante a emissão de qualquer modalidade de ordem bancária, será 

realizado desde que a Contratada efetue a cobrança de forma a permitir o cumprimento das 

exigências legais, inclusive no que se refere às retenções tributárias. 

7.11 O pagamento será feito em moeda nacional. 
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7.12 Considerar-se-á como data de pagamento o dia da emissão da ordem bancária. 

7.13  Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa e o respectivo pagamento, estes ficarão 

sobrestados até que o Contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo 

após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao Contratante; 

7.14  A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-

line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos 

sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n. 14.133/2021.    

7.15 A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das 

condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a 

participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar 

com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

7.16 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do Contratado, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 30 (trinta) dias, regularize 

sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma 

vez, por igual período, a critério do Contratante. 

7.17 Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a 

ampla defesa.  

7.18 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 

que se decida pela rescisão do contrato, caso o Contratado não regularize sua situação junto 

ao SICAF.   

7.19 Ocorrendo atraso no pagamento, por motivo a que não tiver dado causa e para o qual não 

tenha contribuído a Contratada, o Contratante, quando do respectivo pagamento, incidirá 

juros moratórios de 0,5% (meio por cento) ao mês, apurados de forma simples e pro rata die, 

e, após decorridos mais de 30 (trinta) dias, atualizará o valor devido com base no índice 

mensal do IPCA/IBGE, pro rata die. 

7.20 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente indicados pelo Contratado. 

7.21 O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 

n. 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições 

abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação 

de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário 

favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

7.22 Os documentos fiscais exigidos no edital e no contrato, para fins de liquidação e pagamento 

de despesas, deverão ser juntados no portal SIGEO-JT-Execução Financeira (Sistema 
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Integrado de Gestão Orçamentária e Financeira da Justiça do Trabalho), no qual a Contratada 

deverá se cadastrar previamente ao envio da referida documentação. 

7.23 Para acesso ao Sistema SIGEO-JT/Execução Financeira, deverá a Contratada utilizar o 

seguinte link: Portal do Usuário: https://portal.sigeo.jt.jus.br/portal-externo/. 

7.24 Para demais orientações acerca do Sistema SIGEO-JT, a Contratada deverá acessar o 

seguinte endereço: Manual de Ajuda: https://sigeo.jt.jus.br/ajuda/ (Fornecedores, 

Colaboradores e Credenciados da Saúde). 

8 DO REAJUSTE 

 8.1. Os preços inicialmente contratados poderão ser reajustados, a pedido da Contratada, 

observado o interregno mínimo de 1 (um) ano, com data-base vinculada à data do orçamento 

estimado (13 de março de 2024), nos termos do art. 25, § 7º, da Lei n. 14.133/2021, limitado o 

reajuste à variação do IPCA/IBGE ou de outro índice que passe a substituí-lo, o que for mais 

favorável ao Contratante, sem prejuízo da necessária negociação pelo gestor com vistas à 

obtenção de condição mais vantajosa. 

9 FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

9.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 

modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo 

MENOR PREÇO, observados os valores unitários e total estimados. 

9.2  O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 

lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta, deverá ser de: 

a) Item 01: Intervalo dos lances será de R$ 600,00. 

 

9.3. O modo de disputa será aberto-fechado. 

Tratamento diferenciado para Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP) 

9.4 Considerando a possibilidade de instalação dos equipamentos em qualquer cidade onde o TRT 

tenha sede e a vantajosidade da padronização em marca única (caso o TRT opte por contratar 

serviços de manutenção após a finalização da garantia dos bens), a aquisição deve ocorrer em 

1 único item. 

 

10 ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

O custo estimado total da contratação é de R$ 1.351.350,00 (um milhão, trezentos e cinquenta 

um mil, trezentos e cinquenta reais), conforme custos unitários apostos na tabela abaixo. 

https://portal.sigeo.jt.jus.br/portal-externo/
https://sigeo.jt.jus.br/ajuda/


 
 
 

 

EMPRESA 1 EMPRESA 2 MÉDIA MEDIANA 

18.000,00 16.650,00 17.325,00 17.325,00 

 

A SINPI não encontrou o objeto da contratação em consulta realizada no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP). 

A empresa Detronix foi consultada, mas não enviou proposta. 

11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E CONTRATANTE 

11.1  A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 

proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto e, ainda: 

11.1.1 cumprir o objeto contratual, obedecendo aos prazos e condições dispostos neste Edital e 

seus anexos. 

11.1.2 responsabilizar-se pelas despesas (diretas e indiretas) decorrentes da realização do objeto 

contratual, bem como pelos eventuais riscos que ela envolva, até o efetivo recebimento pelo 

ADJUDICANTE / CONTRATANTE. 

11.1.3 responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 

13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

11.1.4 Substituir, reparar ou corrigir, no prazo máximo de 5 dias úteis, a contar da comunicação de 

irregularidade, o objeto entregue e não aceito pela Contratante, em função da existência de 

irregularidades, incorreções e/ou defeitos, responsabilizando-se, integralmente, pelas 

despesas decorrentes da troca, ou seja, a entrega do bem novo e a retirada do bem a ser 

substituído/ ou correção do serviço. 

11.1.5 comunicar ao CONTRATANTE, por escrito, quando verificar condições inadequadas para a 

realização de suas obrigações ou a iminência de fatos que possam prejudicar a perfeita 

execução do acordo administrativo. 

11.1.6 comunicar à Contratante, contemporaneamente ao fato e no prazo máximo de 5 (cinco) dias 

úteis que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do 

prazo previsto, com a devida comprovação; 

11.1.7 manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

11.1.8 indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

11.1.9 manter atualizado seu cadastro de contato com endereço, telefone e endereço eletrônico, 

durante toda a vigência do acordo administrativo. 

11.1.10 cumprir os requisitos de sustentabilidade contidos no termo de referência. 

11.1.11 Informar ao CONTRATANTE qualquer contratação de empregados que sejam cônjuges, 

companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, 



 
 
 

inclusive, de ocupantes de cargos de direção e de assessoramento, de membros ou juízes 

vinculados ao TRT-MG; 

11.1.12 Aderir às metodologias relacionadas ao envio e processamento de documentos fiscais do 

módulo de Execução Financeira do sistema SIGEO - JT (Sistema Integrado de Gestão 

Orçamentária e Financeira da Justiça do Trabalho). 

 

11.2 São obrigações da Contratante: 

11.2.1 cumprir e fazer cumprir o disposto no Edital e seus Anexos. 

11.2.2 receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

11.2.3 verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto recebido 

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de 

aceitação e recebimento definitivo; 

11.2.4 comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

11.2.5 acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado; 

11.2.6 efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

11.2.7 prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 

CONTRATADA. 

 

12. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a ampla 

defesa e o contraditório, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, 

sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

12.1.1. advertência;  

12.1.2. multa, conforme a seguir:  

12.1.2.1. Multa moratória de 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) por dia de atraso, 

calculada sobre o valor do fornecimento ou serviço em atraso, a ser aplicada na hipótese de 

atraso injustificado de até 30 (trinta) dias no cumprimento dos prazos previstos neste 

Instrumento;  

12.1.2.2. Multa por inexecução contratual parcial de 10% (dez por cento), calculada sobre o 

valor total da parcela inadimplida, a ser aplicada na hipótese de atraso injustificado 

superior a 30 (trinta) dias;  



 
 
 

12.1.2.3. Multa por inexecução contratual parcial, até o máximo de 15% (vinte por cento), 

calculada sobre o valor total do contrato, conforme a gravidade da infração, a ser aplicada 

para as demais hipóteses de inexecução contratual;  

12.1.2.4. Multa por inexecução contratual total, até o máximo de 20% (trinta por cento), 

calculada sobre o valor total do contrato, a ser aplicada para a hipótese de rescisão 

contratual por culpa da CONTRATADA.  

12.1.3. impedimento de licitar e contratar; e  

12.1.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade.  

12.2 - Entende-se por “fornecimento em atraso” o valor total da nota de empenho cujos 

itens foram fornecidos/entregues em atraso, independentemente da CONTRATADA ter 

realizado a entrega de parte dos itens dentro de prazo.  

12.3 - Entende-se por “valor total do contrato” o valor total do grupo da ata de registro de 

preços, independentemente de a CONTRATADA ter realizado a entrega de parte dos itens 

conformes e dentro do prazo, haja vista que o recebimento definitivo o gestor do contrato 

somente ocorrerá após a composição / entrega da totalidade dos itens conformes e 

relacionados na nota de empenho ou na ordem de fornecimento.  

12.4. Na aplicação das sanções serão considerados:  

12.4.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.  

12.4.2. as peculiaridades do caso concreto  

12.4.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes  

12.4.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública  

12.4.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 

e orientações dos órgãos de controle.  

12.5. - As penalidades pecuniárias descritas neste instrumento poderão ser descontadas 

dos pagamentos devidos pelo CONTRATANTE, conforme permissibilidade contida na Lei nº 

14.133/2021.  



 
 
 

12.6. - Os atrasos não comunicados ao tempo da ocorrência do fato impeditivo do 

cumprimento da obrigação, e não devidamente fundamentados, serão considerados como 

injustificados, ficando a critério do Contratante a aceitação das justificativas apresentadas. 

13. PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL 

13.1. A contratação proposta deverá integrar o Plano de Contratação Anual de 2025 deste Tribunal. 

14. VINCULAÇÃO DA CONTRATAÇÃO AO PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO 

14.1. A informação será fornecida pela SEGE após inclusão da aquisição no PCA 2025.  
 

Belo Horizonte, data da assinatura eletrônica. 

 

 

 

 
 
 

CARLOS ATHAYDE VALADARES VIEGAS 
Secretário de Inteligência e Polícia Institucional 


